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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL N. 2000.36.00.000024-3/MT 


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): —  O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA opõe embargos de declaração em relação ao acórdão da apelação em referência, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO EM SINTONIA COM A PERÍCIA JUDICIAL. JUROS COMPENSATÓRIOS. LEI SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. INDENIZAÇÃO SUPERIOR Á OFERTA. INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR. REGIME DE PAGAMENTO. PRECATÓRIOS. LEI. 8.629/93. ART. 5º, § 8º. APLICABILIDADE. SENTENÇA REFORMADA PARCIALMENTE.

1. Credencia-se à confirmação a sentença, em desapropriação agrária, que estabelece a indenização em sintonia com o laudo pericial, firmado por perito oficial equidistante dos interesses imediatos das partes. Deve prevalecer como expressão da justa indenização (art. 184 ─ CF) o laudo judicial — o imóvel, com 49.811,0574 hectares, foi avaliado em R$ 28.883.849,83 (terra nua e acessões), preço de mercado na data da desapropriação, conforme determinado pelo acórdão desta Quarta Turma —, elaborado com adequada metodologia e sob os auspícios do contraditório.

2. A despeito de o pagamento da indenização complementar vir sendo realizado em duas parcelas distintas, uma em títulos da dívida agrária para o pagamento da terra nua e outra, em dinheiro, para o pagamento das acessões, com o advento da regra contida no § 8º no art. 5º, da lei 6.829/93, quando a indenização da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis for fixada em valor superior ao ofertado pelo expropriante, a diferença será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal.

3. A lei que altera as regras de incidência dos juros compensatórios tem aplicação imediata, mas não retroativa, incidindo, portanto, a partir de sua publicação, sobre as parcelas que passa a reger. Precedentes do STJ. Com o advento da Lei 13.465, de 12 de julho de 2017, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta para a terra nua.

4. Hipótese de juros compensatórios com incidência a partir da imissão na posse, como determinado na sentença, mas, como nessa data já operava a MP nº 1.577/97, o item deve operar em 6% (ADI 2.332-2/DF) até 12/07/2017, (Lei 13.465/2017) quando devem ser pagos no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta.

5. Havendo divergência, para maior, entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença, são devidos os honorários advocatícios, na hipótese, fixados em 3,0% (três por cento); nos termos do art. 27, § 1º do DL 3.365/1941.

6. Provimento parcial da apelação do INCRA e da remessa. Apelação da expropriada desprovida.

Sustenta, em síntese, que o acórdão embargado foi omisso quanto à discussão a respeito do equívoco observado na perícia oficial que considerou o valor do hectare em período diferente daquele em que ocorreu a imissão na posse. 

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O voto não contém o (suposto) vício alegado pelo embargante, que pretende, em verdade, rediscutir os fundamentos do julgado, com o acolhimento de uma de suas teses.

A rediscussão dos fundamentos do voto deve ser feita por meio impugnatório próprio e competente e não pelos embargos de declaração, que não podem ter finalidade infringente, quando não há nem a caracterização de omissão, contradição ou mesmo obscuridade.

No caso, o próprio embargante alega a omissão com base em falta de uma “fundamentação mais consistente” (fl. 2.187) para afastar a fixação do preço referente à terra nua pelo valor que entende correto, o que, por si só, não resulta em omissão.

Ao contrário do que alega o embargante, o acórdão, a partir do voto condutor do relator, confirmou os fundamentos da sentença recorrida, que fixou o valor da indenização de acordo com o laudo oficial, sob a justificativa de que, embora a imissão tenha ocorrido em junho de 2000, o valor que mais se aproximava ao valor de mercado, à época da imissão na posse do imóvel pelo INCRA, foi aquele apurado pelo perito.

Para que fique claro e, assim, evidente o caráter protelatório dos embargos, consta do voto:

O INCRA defende, em primeiro lugar, a redução do valor do hectare da terra definido na sentença em R$ 548,00, na expectativa de ver acolhido aquele fixado em sua Planilha Referencial de Preços, que, para o 1º semestre de 2000, registrava o valor de R$385,00.

Funda seu inconformismo no fato de que o valor fixado na sentença  corresponderia ao valor fornecido pela FGV-MT para o 2º semestre de 2000, mas a imissão na posse do imóvel ocorrera ainda no 1ª semestre daquele ano, no dia 1º de junho, motivo pelo qual não poderia ter aplicado esse parâmetro.

Não tem razão o apelante. As provas contidas nos autos não desqualificam as tabelas que serviram de base para o cálculo da indenização. O apelante nem mesmo aponta elemento que as descredencie, firmando seu inconformismo na alegação de que o valor escolhido não corresponde ao da dada da imissão na posse.

Com relação ao tema — preço do hectare —, o perito esclareceu que é "o valor mais aproximado ao da data de imissão de posse" sendo, portanto, o que melhor reflete a situação de mercado na época (fl. 1.919), acrescentando que o respectivo montante corresponde ao valor médio das terras em Matupá, apurado pela FGV, a Fundação Getúlio Vargas, e publicado no Anuário da Agricultura Brasileira-AGRIANUAL "que realiza pesquisa de preços de terras em todo o Brasil anualmente, portanto imparcial" (fl. 1.919).

A perícia (fls. 1.917/1921) foi elaborada em observância das normas técnicas e legais que regem a matéria.  As pesquisas realizadas pelo vistor oficial para notas agronômicas similares e apresentadas no laudo como esclarecimento aos quesitos suplementares, atende à determinação judicial de obter um valor por hectare "que mais se ajuste ao preço de mercado praticado ao tempo da desapropriação" (cf. acórdão do TRF1, fl. 1.579), utilizando-se, para tanto, dos valores para a região da área expropriada contidos em fonte idônea (planilha da FGV).

O recurso veicula uma leitura jurídica dos fatos própria do seu agrado, mas diversa da adotada pelo acórdão, que não deixou de se manifestar sobre questão ou ponto onde o seu pronunciamento se impusesse, de forma cogente, em face da dinâmica da causa de pedir. 

Não cabe ao órgão julgador, a pretexto de descontentamento da parte vencida, justificar o seu julgado ou revê-lo, senão no exame de uma demonstrada situação de omissão, contradição ou obscuridade, que não se dão na hipótese. Se, no confronto das teses, a decisão não foi satisfatória, o caminho natural é o recurso para a instância superior. 

Busca o embargante ainda prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário nas instâncias superiores. 

A jurisprudência tem admitido essa possibilidade,
 mas o seu manejo deve estar fundado em omissão ou contradição do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, debatidas, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais, o que não ocorre, em absoluto.

O Tribunal julgou o recurso, aplicando o Direito ao caso, mas o embargante, a pretexto de omissão (não configurada), pretendo que prevaleça o seu ponto de visto no apontado segmento da perícia, o que deve buscar na instância superior. 

Os embargos de declaração, concebidos como um instrumento de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, transformaram-se, infelizmente, num instrumento de abuso do direito de litigar. No caso, revelam-se ostensivamente abusivos e protelatórios, com a finalidade única de atrasar a solução do litígio, impondo-se a aplicação de multa

Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração, declaro-os manifestamente protelatórios e, em consequência, aplico ao INCRA a multa de 1% (um por cento) do valor da causa, em proveito da parte embargada (art. 1.026, § 2º -CPC).

É o voto.

� Na contramão, data venia, dos princípios constitucionais da efetividade e da razoável duração do processo.  Quem pretende prequestionar tem o ônus de fazê-lo desde os primeiros passos do processo, e não tardiamente, como uma forma de “prolongar” indevidamente a entrega da prestação jurisdicional. Os embargos de declaração com essa finalidade tornaram-se “profissionais” e são opostos de forma generalizada e impune, configurando um verdadeiro “tiro no pé” do Judiciário.
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